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GABINETE DO PREFEITO - GAPRE

LEI Nº 259, de 22 de junho de 2022.

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
SANCIONO A PRESENTE LEI NA
FORMA PREVISTA NO ART. 50 DA LEI
ORGANICA MUNICIPAL. exercício de 2023, e dá outras providências.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA
SE.

ARAMARI/BA, 22 de junho 2022

FIDEL CARLOS SOUZA DANTAS
PREFEITO

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAMARI, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica do Município, decreta:

DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município de Aramari, para o exercício
de 2023, em cumprimento ao disposto no 8 2º do art. 72 da Lei Orgânica Municipal e na Lei

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, compreendendo:

|- as metas e as prioridades da administração pública municipal;

Il - a estrutura e organização dos orçamentos;

Ill - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações;

IV - as disposições para as transferências;

V-as disposições relativas à política e às despesas com pessoal do Município;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária municipal e medidas para incremento
da receita;

VII - as disposições finais.

CAPÍTULO |

DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante da dívida
pública para os exercícios de 2023 e os dois subsequentes, de que trata o 8 1º do art. 4º da Lei

Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, são as constantes do Anexo Il da presente
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Lei, composto com os seguintes demonstrativos:

a) Demonstrativo |
- Metas Anuais (Descritivo da Metodologia de Projeção das Metas

Fiscais);

b) Demonstrativo Il - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos
Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

f) Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores;

g) Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) Demonstrativo VIII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado.

Parágrafo único - As metas de que trata o caput poderão ser ajustadas no Projeto de Lei

Orçamentária para 2023, se verificadas, quando da sua elaboração, alterações da conjuntura nacional e
estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e despesas, do

comportamento da execução dos orçamentos de 2022, além de modificações na legislação que
venham a afetar esses parâmetros.

Art. 3º Os riscos fiscais para o exercício financeiro de 2023, de que trata o 8 3º do art. 4º da Lei

Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, são os constantes do Anexo Ill da presente
Lei.

Art. 4º As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2023 estão
estabelecidas no Anexo |, de acordo com as diretrizes, objetivos e metas previstos na Lei nº 245, de 22
de outubro de 2021, que institui o Plano Plurianual - PPA para o quadriênio 2022-2025, para as quais se
observará o seguinte:

|
- terão precedência na alocação dos recursos no Projeto de Lei Orçamentária de 2023 e

na sua execução, não se constituindo, todavia, em limitação à programação da despesa;

HI - poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2023 se ocorrer a
necessidade de ajustes nas diretrizes estratégicas do Município;

HH - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, os

órgãos, fundos e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, sempre que
possível, as ações prioritárias vinculadas às prioridades estabelecidas nos termos deste artigo, tendo
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como referência o que estabelece o artigo 18 desta Lei.

8 1º A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária para 2023 e a execução dos

Orçamentos serão orientadas para:

|
- atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante

da dívida pública estabelecidas no Anexo Il desta Lei, conforme previsto nos 88 1º e 2º do art. 4º da Lei
de Responsabilidade Fiscal;

Il - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação planejada e

transparente, mediante o acesso público às informações relativas ao orçamento anual, inclusive por
meios eletrônicos e através da realização de audiências ou de consultas públicas;

Ill - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e elevar a eficácia dos

programas por eles financiados;

IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e de outros riscos fiscais capazes de afetar as
contas públicas constantes do Anexo Ill desta Lei.

8 2º Durante o período de apreciação da proposta orçamentária para 2023, será procedida a

adequação das prioridades e metas para a inclusão de emendas, desde que respeitados os limites
constitucionais, que os valores indicados sejam compatíveis com o custo real das mesmas e que
existam recursos orçamentários e financeiros suficientes para atendê-las.

Art. 5º As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir, a todo tempo,
os objetivos da política econômica governamental, especialmente aqueles que integram o cenário em

que se baseiam as metas fiscais, e também da política social.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 6º O Projeto de Lei Orçamentária de 2023, o qual será encaminhado pelo Poder Executivo
Municipal à Câmara Municipal de Vereadores, e a respectiva Lei serão constituídos de:

|
- texto da lei;

HI - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;

HH - demonstrativos e informações complementares.

8 1º O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será composto de quadros ou
demonstrativos, com dados consolidados inclusive dos referenciados nos 88 1º e 2º dos arts. 22e 22 da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e no artigo 5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000,
observadas as alterações posteriores, contendo:

|
- sumário geral da receita e da despesa por funções do Governo;
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